
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.279 - PB (2016/0209151-8)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : FRANCISCO JUNIOR RIBEIRO 
ADVOGADO : ESTEFERSON UBARANA GOMES DA SILVA  - 

RN009979 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. INFRAÇÃO AMBIENTAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. 
UTILIZAÇÃO EM ATIVIDADES ILÍCITAS. NÃO COMPROVAÇÃO. 
LIBERAÇÃO DO VEÍCULO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que decidiu pela 
liberação do veículo, tendo em vista que este não se configura instrumento 
ou produto do crime, não havendo indícios de que o bem venha a ser 
novamente utilizado para infringir a legislação ambiental, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : FRANCISCO JUNIOR RIBEIRO 
ADVOGADO : ESTEFERSON UBARANA GOMES DA SILVA  - 

RN009979 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não 

conheceu do Recurso Especial, fundamentada na incidência da Súmula n. 7 

do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir a Súmula n. 

7/STJ, porquanto não é necessário o reexame de fatos e provas para que 

prevaleça a tese neste processo.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

355e). 

É o relatório.
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RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : FRANCISCO JUNIOR RIBEIRO 
ADVOGADO : ESTEFERSON UBARANA GOMES DA SILVA  - 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir a Súmula n. 

7/STJ, porquanto não é necessário o reexame de fatos e provas para que 

prevaleça a tese neste processo.

O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou que em razão dos princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade, o veículo deve ser liberado, pois o 

automóvel retido não se configura instrumento ou produto do crime, não 

havendo indícios de que o bem venha a ser novamente utilizado para infringir 

a legislação ambiental, nos seguintes termos (fls. 277e):

Note-se que o princípio da razoabilidade impõe restrições à 
atuação discricionária da Administração, de modo que esta 
terá de obedecer a critérios aceitáveis do ponto de vista 
racional, em sintonia com o senso normal de pessoas 
equilibradas e respeitosas das finalidades que presidiram a 
outorga da competência exercida.
O douto juiz sentenciante, em aplicando a ponderação de 
princípios - legalidade X razoabilidade - restou por caminhar no 
sentido que igualmente me parece mais acertado, ou seja, de 
determinar a liberação do veículo apreendido; já que: a) não há 
registro de cometimento anterior de infração ambiental por 
parte do infrator ou do envolvimento do referido veículo no 
sistema SICAFI ou no banco de dados do IBAMA/RN; e b) 
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está comprovado que o veículo retido não se configura 
instrumento ou produto do crime, não havendo indícios de que 
o bem venha a ser novamente utilizado para infringir a 
legislação ambiental.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  INFRAÇÃO  
AMBIENTAL.  APREENSÃO  DE  VEÍCULO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO  DA  SUA  UTILIZAÇÃO  EXCLUSIVA  EM 
ATIVIDADES ILÍCITAS. ACÓRDÃO  QUE  DETERMINOU  A  
LIBERAÇÃO  DO  BEM  EM FACE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Mediante  análise  do  conjunto fático-probatório, o Tribunal 
de origem  assentou o cabimento da liberação do veículo 
apreendido, vez que  não comprovada sua utilização exclusiva 
em atividades ilícitas, restando  ainda ameaçada a 
subsistência do seu proprietário e de sua família.  Assentou  
também que o veículo era dirigido, no momento da lavratura  
do  auto  de infração, por terceiro, que o locou da parte 
recorrida.
2.  Para afastar a conclusão a que chegou o colegiado regional 
seria necessário  novo  exame do referido conteúdo, o que é 
inviável neste momento processual, a teor da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1416883/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/11/2015, 
DJe 19/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INFRAÇÃO AMBIENTAL. APREENSÃO DE VEÍCULO. 
LIBERAÇÃO. CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Embora exista previsão legal para apreensão do veículo 
utilizado na prática de infração ambiental, a medida deverá ser 
aplicada de acordo com critérios de razoabilidade e 
proporcionalidade, nos termos do disposto no art. 6º da Lei n. 
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9.605/98.
2. O Tribunal de origem, na apreciação da matéria, entendeu 
que a referida embarcação é ferramenta de trabalho e sustento 
do agravado.
3. O reexame das conclusões do acórdão a propósito da 
razoabilidade da apreensão do veículo atrai o impeditivo da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 498.497/CE, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, 
DJe 29/05/2015).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0209151-8 REsp 1.625.279 / PB

Números Origem:  08008191720154058401  8008191720154058401

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

RECORRIDO : FRANCISCO JUNIOR RIBEIRO 
ADVOGADO : ESTEFERSON UBARANA GOMES DA SILVA  - RN009979 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções - Ambiental

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 

AGRAVADO  : FRANCISCO JUNIOR RIBEIRO 
ADVOGADO : ESTEFERSON UBARANA GOMES DA SILVA  - RN009979 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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